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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 76/2015
de 12 de maio

O Decreto -Lei n.º 119/2013, de 21 de agosto, alterou a 
Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, determi-
nando a transição das áreas do emprego e da energia do 
Ministério da Economia e do Emprego, respetivamente, 
para o Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social e para o Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia.

Em cumprimento do disposto no referido decreto -lei, o 
Decreto -Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, que aprovou a 
orgânica do Ministério da Economia, determinou a rees-
truturação da Secretaria -Geral do Ministério da Economia 
e do Emprego, sendo as suas atribuições nos domínios da 
energia e geologia integradas na Secretaria -Geral do Minis-
tério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, e 
as suas atribuições no domínio do emprego integradas na 
Secretaria -Geral do Ministério da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social.

Nestes termos, o presente decreto -lei aprova a orgânica 
da Secretaria -Geral do Ministério da Economia, revo-
gando o Decreto -Lei n.º 124/2012, de 20 de junho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 167 -C/2013, de 31 de dezembro, que 
aprovou a orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da 
Economia e do Emprego, concretizando a transferência 
das atribuições que decorre do Decreto -Lei n.º 11/2014, 
de 22 de janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Secretaria -Geral do Ministério da Economia (ME), 
abreviadamente designada por SG, é um serviço central 
da administração direta do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A SG tem por missão assegurar o apoio técnico e 
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo do 
ME e aos demais órgãos e serviços nele integrados, bem 
como assegurar o exercício das funções de controlo interno.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Prestar aos gabinetes dos membros do Governo do 
ME e aos respetivos serviços e organismos, o apoio técnico 
e administrativo que não se inclua nas atribuições próprias 
dos demais serviços;

b) Assegurar a prestação centralizada de serviços co-
muns aos serviços integrados do ME, nas áreas dos recursos 
humanos, formação e aperfeiçoamento profissional, apoio 
jurídico e contencioso, financeira e orçamental, aquisição 
de bens e serviços e contratação, logística e patrimonial, 
documentação e informação, comunicação e relações pú-
blicas, inovação e modernização e política de qualidade e 
tecnologias de informação e comunicação (TIC);

c) Promover a aplicação das medidas de política de 
organização e de recursos humanos definidas para a Ad-

ministração Pública, coordenando e apoiando os serviços 
e organismos do ME na respetiva implementação, bem 
como emitir pareceres em matéria de organização, recursos 
humanos e criação ou alteração de mapas de pessoal;

d) Promover o planeamento das atividades do ME, bem 
como o acompanhamento da programação da atividade dos 
seus serviços e organismos;

e) Assegurar a gestão orçamental, financeira e patrimo-
nial do ME, bem como a apreciação, o acompanhamento, a 
avaliação e o controlo da atividade financeira dos serviços, 
organismos e outras entidades nele integrados;

f) Exercer as funções de entidade coordenadora do pro-
grama orçamental e assegurar a informação financeira e 
orçamental requerida e de reporte obrigatório, a ser pres-
tada por todos os serviços, organismos e outras entidades 
do ME;

g) Assegurar, através da unidade ministerial de compras, 
a contratação pública centralizada de bens e serviços e 
colaborar com os serviços e organismos do ME no levan-
tamento e agregação de necessidades;

h) Efetuar a gestão do património imobiliário, através 
da unidade de gestão patrimonial, procedendo à recolha, 
tratamento, conservação e comunicação dos bens afetos, 
assegurando a otimização dos custos globais de ocupação 
e funcionamento e a sua manutenção;

i) Efetuar a gestão integrada do arquivo histórico do ME, 
procedendo à recolha, tratamento, conservação e comuni-
cação dos arquivos que deixem de ser de uso corrente por 
parte dos organismos produtores, assegurando a otimização 
dos custos globais de ocupação e funcionamento e a sua 
preservação;

j) Assegurar a coordenação da área das TIC do ME, 
no âmbito do plano global estratégico de racionalização 
e redução de custos com as TIC na Administração Pú-
blica, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 12/2012, de 7 de fevereiro;

k) Assegurar a implementação das políticas relacio-
nadas com as TIC do ME, garantindo a coordenação, a 
execução e a avaliação das iniciativas de informatização 
e de atualização tecnológica dos respetivos serviços e 
organismos, e efetuando uma gestão eficaz e racional dos 
recursos disponíveis;

l) Estudar, programar e coordenar a aplicação de medi-
das tendentes a promover a inovação, a modernização e a 
política de qualidade, no âmbito do ME, sem prejuízo das 
atribuições cometidas por lei a outros serviços, bem como 
assegurar a articulação com os serviços e organismos com 
atribuições interministeriais nestas áreas;

m) Emitir pareceres e elaborar informações jurídicas, 
colaborar na preparação e na apreciação de projetos de 
diplomas e de outros atos normativos, acompanhar tec-
nicamente procedimentos administrativos, assegurar o 
apoio jurídico e o patrocínio contencioso, em especial no 
domínio do contencioso administrativo, e instruir processos 
de inquérito, disciplinares ou outros de natureza similar;

n) Assegurar as funções de auditoria, inspeção e con-
trolo interno no âmbito do ME, através da apreciação da 
legalidade e regularidade dos atos praticados pelos serviços 
e organismos do ME, ou sujeitos à tutela do respetivo mi-
nistro, bem como avaliar a sua gestão e os seus resultados, 
através do controlo de auditoria técnica, de desempenho 
e financeiro;

o) Efetuar a gestão integrada do cadastro e inventário 
dos bens do Estado que lhe estejam afetos;
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p) Apreciar a legalidade e a regularidade dos atos pra-
ticados pelas empresas públicas sob superintendência do 
respetivo ministro ou relativamente às quais este exerce 
competências no âmbito da função acionista do Estado 
e das empresas que com o Estado celebrem contratos de 
concessão, no que diz respeito à sua execução;

q) Avaliar a gestão e os resultados das empresas públicas 
sob superintendência do respetivo ministro ou relativa-
mente às quais este exerce competências no âmbito da 
função acionista do Estado, através do controlo de auditoria 
técnica, de desempenho e financeira;

r) Assegurar a comunicação externa e as relações pú-
blicas do ME.

Artigo 3.º
Órgãos

A SG é dirigida por um secretário -geral, coadjuvado por 
um secretário -geral -adjunto, cargos de direção superior de 
1.º e 2.º graus, respetivamente.

Artigo 4.º
Secretário -geral

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou subde-
legadas, compete ao secretário -geral:

a) Exercer, de harmonia com a lei e as orientações do 
respetivo ministro, a representação do ME;

b) Coordenar a atividade dos serviços do ME nas ma-
térias de gestão comum que estão confiadas à SG, promo-
vendo a elaboração de instruções e assegurando os proce-
dimentos adequados ao bom funcionamento dos serviços;

c) Exercer as funções de oficial público nos atos e con-
tratos em que participem como outorgantes os membros 
do Governo.

2 — O secretário -geral -adjunto exerce as competências 
que lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo secretário-
-geral, substituindo -o nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Organização interna

A organização interna da SG obedece ao seguinte mo-
delo estrutural misto:

a) Nas áreas de atividade relativas a recursos huma-
nos, financeiros, apoio jurídico e contencioso, aquisição 
de bens e serviços e contratação, logística e patrimonial, 
organização e qualidade, auditoria, inspeção e controlo 
interno, sistemas e tecnologias de informação, documenta-
ção, comunicação e arquivo e relações públicas, o modelo 
de estrutura hierarquizada;

b) Nas áreas de coordenação do programa orçamental 
e de informação financeira e orçamental, o modelo de 
estrutura matricial.

Artigo 6.º
Receitas

1 — A SG dispõe das receitas provenientes de dotações 
que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A SG dispõe ainda das seguintes receitas próprias:

a) As quantias cobradas pela prestação de serviços, no 
âmbito das suas atribuições;

b) Os montantes provenientes de taxas e o produto re-
sultante das coimas cobradas em processos de contraor-
denação, que lhe caibam nos termos da lei;

c) O produto resultante da edição ou venda de publica-
ções editadas pela SG;

d) As que resultam da organização de ações de formação;
e) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações 

e legados de entidades públicas e privadas, nacionais ou 
internacionais;

f) O rendimento dos bens que possua a qualquer título;
g) Quaisquer outras receitas que, por lei, contrato ou 

qualquer outro título, lhe sejam atribuídas.

3 — As quantias cobradas pela SG são fixadas e pe-
riodicamente atualizadas por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da eco-
nomia, tendo em atenção os meios humanos e materiais 
mobilizados em cada caso, podendo ser tidos ainda em 
conta os custos indiretos de funcionamento.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da SG as que resultem de encargos 
decorrentes da prossecução das atribuições que lhe estão 
cometidas.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 9.º
Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído um 
estatuto remuneratório equiparado a diretor de serviços ou 
chefe de divisão, em função da natureza e complexidade 
das funções, não podendo o estatuto equiparado a diretor 
de serviços ser atribuído a mais de uma chefia de equipa.

Artigo 10.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 124/2012, de 20 de ju-
nho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 167 -C/2013, de 31 de 
dezembro.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de abril 
de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís Casanova 
Morgado Dias de Albuquerque — António de Magalhães 
Pires de Lima.

Promulgado em 27 de abril de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de abril de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.



2430  Diário da República, 1.ª série — N.º 91 — 12 de maio de 2015 

ANEXO

Mapa de pessoal dirigente

(a que se refere o artigo 8.º) 

Designação
dos cargos dirigentes

Qualificação
dos cargos dirigentes Grau

Número 
de

lugares

Secretário -geral  . . . . . . . Direção superior. . . . . . . 1.º 1
Secretário -geral -adjunto Direção superior. . . . . . . 2.º 1
Diretor de serviços . . . . . Direção intermédia. . . . . 1.º 7

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Decreto-Lei n.º 77/2015
de 12 de maio

O pinheiro -manso (Pinus pinea L.) é uma espécie flo-
restal mediterrânica, particularmente bem adaptada às 
condições edafoclimáticas de extensas áreas do território 
nacional, e que nos decénios mais recentes tem registado 
um aumento significativo em área de ocupação, sobretudo 
para a produção de fruto, produto crescentemente valori-
zado nas últimas décadas.

O crescente interesse económico da fileira do pinheiro-
-manso, alicerçado na importância do comércio externo de 
pinha e de pinhão, tem contribuído para a promoção de im-
portantes dinâmicas económicas à escala regional. O valor 
direto desta produção e de todo o circuito económico que 
está associado ao pinheiro -manso, o seu contributo para o 
emprego e a extensa cadeia de valor que potencialmente 
pode gerar, contribuem de uma forma muito significativa 
para o desenvolvimento socioeconómico das regiões que 
têm apostado no fomento desta espécie florestal.

A nível mundial, embora existam pinhões comestíveis 
de diversos géneros Pinus, o pinhão produzido em Portu-
gal, proveniente de Pinus Pinea L., espécie circunscrita 
a algumas regiões da bacia mediterrânea, é de todos o 
mais valorizado pelas suas características nutricionais e 
organoléticas.

Para o desenvolvimento do pinheiro -manso e do pi-
nhão, designadamente através do aumento da sua pro-
dução e do seu valor acrescentado nacional, é necessário 
colmatar lacunas de informação da fileira e acautelar os 
riscos sanitários emergentes, que têm atingido a espécie 
em Portugal induzindo quebras na produção de pinha e 
no rendimento em pinhão, aspetos estes sistematicamente 
referenciados pelos agentes económicos do setor, que im-
porta contrariar.

O Decreto -Lei n.º 528/99, de 10 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 147/2001, de 2 de maio, que regu-
lamenta a época de apanha de pinhas de pinheiro -manso, 
tem como principal enfoque a salvaguarda da maturação 
da pinha no momento da sua colheita, como forma de 
garantir a qualidade do pinhão.

No entanto, a experiência decorrente da aplicação desse 
decreto -lei tem demonstrado que o sistema de controlo 
vigente não tem sido suficientemente eficaz para asse-
gurar aquele objetivo, nem acautela os riscos sanitários 
associados à espécie.

O presente diploma, que vem dar resposta a estas preo-
cupações, foi submetido a consulta aos agentes económicos 

do setor, que se foram unânimes em torno da necessidade 
da alteração do quadro legal vigente.

Impõe -se, por isso, o estabelecimento de um regime jurí-
dico que, por um lado, permita assegurar o controlo efetivo 
das atividades de colheita, do transporte e armazenamento 
de pinhas de pinheiro -manso destinadas ao comércio, e sua 
rastreabilidade ao longo do circuito económico, desde a 
colheita até à entrada em estabelecimento industrial em que 
se realize a extração do pinhão ou à sua exportação, bem 
como o controlo e a inspeção da pinha importada.

Por outro lado, importa conhecer a atividade dos opera-
dores económicos intervenientes ao longo da cadeia de pro-
dução e da sua localização no território, fatores de grande 
relevância não só para suporte da decisão política, como 
também para o planeamento de ações de caráter informa-
tivo e preventivo, de acompanhamento e monitorização e, 
sobretudo, para a execução de planos de controlo de pragas 
ou doenças no caso de emergência fitossanitária.

O regime instituído pelo presente diploma, caracteriza -se 
pela simplificação e desburocratização do procedimento e a 
sua desmaterialização, não envolvendo custos de contexto 
para os cidadãos e as empresas, e vem permitir o reforço 
da componente de acompanhamento e fiscalização, assim 
como informação fundamental para o desenvolvimento da 
fileira do pinheiro -manso e do pinhão.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Proteção de Dados.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece o regime jurídico de 
colheita, transporte, armazenamento, transformação, im-
portação e exportação de pinhas da espécie Pinus pinea L. 
(pinheiro -manso) em território continental.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma é aplicável aos produtores e 
demais operadores económicos envolvidos ao longo do 
circuito económico, quer na importação, quando aplicá-
vel, ou desde a colheita de pinha de pinheiro -manso, até 
à exportação, à entrada em estabelecimento para extração 
do pinhão ou outra transformação do fruto.

2 — A comercialização de materiais florestais de repro-
dução da espécie Pinus pinea L (pinheiro -manso) rege -se 
pelo Decreto -Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro.

Artigo 3.º
Operador económico

1 — Para efeitos do presente diploma, entende -se por 
operador económico, qualquer pessoa, singular ou coletiva, 
pública ou privada, que prepara e desenvolve atividades ou 
operações inerentes à colheita de pinhas da espécie Pinus 
pinea L. (pinheiro -manso), de importação, de exportação, 
de transporte, armazenamento ou de transformação das 
mesmas, ou de colocação no mercado de produtos seus 
derivados.

2 — Para efeitos do presente diploma, os baldios, atra-
vés dos seus órgãos representativos, são equiparados a 
operador económico.


